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PEDIDOS DE REENVIO PREJUDICIAL APRESENTADOS 
PELOS TRIBUNAIS PORTUGUESES DESDE 2010 

JURISDIÇÃO COMUM

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

C-8/17 — Biosafe — Indústria de Reciclagens, SA contra Flexipiso 
— Pavimentos, SA, 12.04.2018 (Processo n.º 10290/13.3YIPRT.L1.S1)

Os artigos 63.º, 167.º, 168.º, 178.º a 180.º, 182.º e 219.º da Diretiva 
2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema 
comum do imposto sobre o valor acrescentado, bem como o princípio da 
neutralidade fiscal, devem ser interpretados no sentido de que se opõem à 
legislação de um Estado-Membro nos termos da qual, em circunstâncias como 
as que estão em causa no processo principal, nas quais, na sequência de 
uma liquidação adicional, um acréscimo de imposto sobre o valor acrescentado 
(IVA) foi pago ao Estado e foi objeto de documentos retificativos das faturas 
iniciais vários anos após a entrega dos bens em causa, o benefício do direito 
à dedução do IVA é recusado com o fundamento de que o prazo previsto na 
referida legislação para o exercício deste direito se conta a partir da data de 
emissão das referidas faturas iniciais e expirou.

C-287/16 — Fidelidade — Companhia de Seguros, SA contra Caisse 
Suisse de Compensation, 20.07.2017 (Processo n.º 40/10.1TVPRT.P1.S1)

O artigo 3.º, n.º 1, da Diretiva 72/166/CEE do Conselho, de 24 de abril 
de 1972, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros res-
peitantes ao seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação de 
veículos automóveis e à fiscalização do cumprimento da obrigação de segu-
rar esta responsabilidade, e o artigo 2.º, n.º 1, da Segunda Diretiva 84/5/CEE 
do Conselho, de 30 de dezembro de 1983, relativa à aproximação das legis-
lações dos Estados-Membros respeitantes ao seguro de responsabilidade civil 
que resulta da circulação de veículos automóveis, devem ser interpretados 
no sentido de que se opõem a uma legislação nacional que, em circunstâncias 
como as que estão em causa no processo principal, tem por efeito que seja 
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oponível aos terceiros lesados a nulidade de um contrato de seguro de res-
ponsabilidade civil automóvel, nulidade essa que resulta de falsas declarações 
iniciais do tomador do seguro sobre a identidade do proprietário e do condu-
tor habitual do veículo em causa ou do facto de que a pessoa por quem ou 
em nome de quem esse contrato de seguro é celebrado não tinha interesse 
económico na celebração do referido contrato.

C-200/16 — Securitas — Serviços e Tecnologia de Segurança, SA 
contra ICTS Portugal — Consultadoria de Aviação Comercial, SA, 
19.10.2017 (Processo n.º 357/13.3TTPDL.L1.S1)

O artigo 1.º, n.º 1, alínea a), da Diretiva 2001/23/CE do Conselho, de 12 
de março de 2001, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Mem-
bros respeitantes à manutenção dos direitos dos trabalhadores em caso de 
transferência de empresas ou de estabelecimentos, ou de partes de empresas 
ou de estabelecimentos, deve ser interpretado no sentido de que está abran-
gida pelo conceito de «transferência [...] de uma empresa [ou de um] estabe-
lecimento», na aceção desta disposição, uma situação em que um contratante 
resolveu o contrato de prestação de serviços de vigilância e de segurança 
das suas instalações celebrado com uma empresa e, em seguida, para a 
execução dessa prestação, celebrou um novo contrato com outra empresa, 
que recusa integrar os trabalhadores da primeira, quando os equipamentos 
indispensáveis ao exercício da referida prestação foram retomados pela 
segunda empresa.

C-409/09 — Ambrósio Lavrador e outro contra Companhia de Segu-
ros Fidelidade-Mundial, SA, 09.06.2011 (Recurso de Revista n.º 1381/08-2)

A Diretiva 72/166/CEE do Conselho, de 24 de Abril de 1972, relativa à 
aproximação das legislações dos Estados Membros respeitantes ao seguro 
de responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos automóveis e 
à fiscalização do cumprimento da obrigação de segurar esta responsabilidade, 
a Segunda Diretiva 84/5/CEE do Conselho, de 30 de Dezembro de 1983, 
relativa à aproximação das legislações dos Estados Membros respeitantes ao 
seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos auto-
móveis, e a Terceira Diretiva 90/232/CEE do Conselho, de 14 de Maio de 
1990, relativa à aproximação das legislações dos Estados Membros respei-
tantes ao seguro de responsabilidade civil relativo à circulação de veículos 
automóveis, devem ser interpretadas no sentido de que não se opõem a 
disposições nacionais do domínio do direito da responsabilidade civil que 
permitem excluir ou limitar o direito da vítima de um acidente de exigir uma 
indemnização a título do seguro de responsabilidade civil do veículo automó-
vel envolvido no acidente, com base numa apreciação individual da contribui-
ção exclusiva ou parcial dessa vítima para a produção do seu próprio dano.
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TRIBUNAIS DA RELAÇÃO

C-514/16 — Rodrigues de Andrade contra José Manuel Proença 
Salvador, 28.11.2017 (Processo n.º 36/11.6TBSBR.G1 — TR Guimarães)

O artigo 3.º, n.º 1, da Diretiva 72/166/CEE do Conselho, de 24 de abril 
de 1972, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros res-
peitantes ao seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação de 
veículos automóveis e à fiscalização do cumprimento da obrigação de segu-
rar esta responsabilidade, deve ser interpretado no sentido de que não está 
abrangida pelo conceito de «circulação de veículos», referido nesta disposição, 
uma situação em que um trator agrícola esteve envolvido num acidente quando 
a sua função principal, no momento em que este acidente ocorreu, não con-
sistia em servir de meio de transporte, mas em gerar, como máquina de 
trabalho, a força motriz necessária para acionar a bomba de um pulverizador 
de herbicida.

C-300/10 — Marques Almeida contra Companhia de Seguros Fideli-
dade-Mundial, SA, 23.10.2012 (Processo n.º 165/06.8TBPTB.G1 — TR 
Guimarães)

Em circunstâncias como as do processo principal, o artigo 3.º, n.º 1, da 
Diretiva 72/166/CEE do Conselho, de 24 de abril de 1972, relativa à aproxi-
mação das legislações dos Estados Membros respeitantes ao seguro de 
responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos automóveis e à 
fiscalização do cumprimento da obrigação de segurar esta responsabilidade, 
o artigo 2.º, n.º 1, da Segunda Diretiva 84/5/CEE do Conselho, de 30 de 
dezembro de 1983, relativa à aproximação das legislações dos Estados Mem-
bros respeitantes ao seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação 
de veículos automóveis, e o artigo 1.º da Terceira Diretiva 90/232/CEE do 
Conselho, de 14 de maio de 1990, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados Membros respeitantes ao seguro de responsabilidade civil relativo 
à circulação de veículos automóveis, devem ser interpretados no sentido de 
que não se opõem a disposições nacionais que, no caso de colisão entre 
dois veículos automóveis que tenha causado danos corporais ao passageiro 
de um desses veículos, sem que seja possível imputar a culpa aos conduto-
res dos referidos veículos, permitam limitar ou excluir a responsabilidade civil 
dos segurados.

C-64/17 — Saey Home & Garden, NV/SA contra Lusavouga — Máqui-
nas e Acessórios Industriais, SA, 08.03.2018 (Processo n.º 2165/15.8T8AVR-
-A.P1 — TR Porto)

1) O artigo 25.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência 
judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e 
comercial, deve ser interpretado no sentido de que, sob reserva das verifica-
ções que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio efetuar, uma cláusula atribu-
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tiva de jurisdição como a que está em causa no processo principal, estipulada 
nas condições gerais de venda mencionadas em faturas emitidas por uma 
das partes no contrato, não cumpre as exigências dessa disposição.

2) O artigo 7.º, ponto 1, do Regulamento n.º 1215/2012 deve ser inter-
pretado no sentido de que o tribunal competente, por força dessa disposição, 
para conhecer de um pedido de indemnização relativo à resolução de um 
contrato de concessão comercial, celebrado entre duas sociedades que têm 
sede e operam em dois Estados Membros diferentes, para a comercialização 
de produtos no mercado nacional de um terceiro Estado Membro, em cujo 
território nenhuma dessas sociedades tem sucursal ou estabelecimento, é o 
tribunal do Estado Membro onde se encontra o lugar da prestação principal 
dos serviços, tal como decorre das cláusulas do contrato assim como, na falta 
dessas cláusulas, do efetivo cumprimento desse contrato, e, caso seja impos-
sível determiná-lo nesta base, o do domicílio do prestador. 

C-506/16 — Neto de Sousa contra Estado português, 07.09.2017 
(Recurso de Apelação n.º 2872/15.5T8PNF P1 — TR Porto)

A Diretiva 72/166/CEE do Conselho, de 24 de abril de 1972, relativa à 
aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes ao seguro 
de responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos automóveis e 
à fiscalização do cumprimento da obrigação de segurar esta responsabilidade, 
a Segunda Diretiva 84/5/CEE do Conselho, de 30 de dezembro de 1983, 
relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes ao 
seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos auto-
móveis, conforme alterada pela Diretiva 2005/14/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de maio de 2005, e a Terceira Diretiva 90/232/CEE do 
Conselho, de 14 de maio de 1990, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes ao seguro de responsabilidade civil relativo 
à circulação de veículos automóveis, devem ser interpretadas no sentido de 
que não se opõem a uma legislação nacional que exclui o direito do condutor 
de um veículo automóvel, responsável, por culpa sua, por um acidente de 
viação em consequência do qual faleceu o seu cônjuge, passageiro desse 
veículo, de ser indemnizado pelos danos patrimoniais que sofreu em razão 
desse falecimento.

 C-306/16 — Maio Marques da Rosa contra Varzim Sol — Turismo, 
Jogo e Animação, SA, 09.11.2017 (Apelação n.º 1282/15.9T8MTS.P1 — TR 
Porto)

O artigo 5.º da Diretiva 93/104/CE do Conselho, de 23 de novembro de 
1993, relativa a determinados aspetos da organização do tempo de trabalho, 
conforme alterada pela Diretiva 2000/34/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 22 de junho de 2000, bem como o artigo 5.º, primeiro parágrafo, 
da Diretiva 2003/88/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de 
novembro de 2003, relativa a determinados aspetos da organização do tempo 
de trabalho, devem ser interpretados no sentido de que não exigem que o 
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período mínimo de descanso semanal ininterrupto de vinte e quatro horas a 
que o trabalhador tem direito seja concedido, o mais tardar, no dia subse-
quente a um período de seis dias de trabalho consecutivos, mas impõem que 
esse período seja concedido em cada período de sete dias.

C-558/15 — Vieira de Azevedo e outro contra CED Portugal Unipes-
soal, Lda. e outro, 15.12.2016 (Processo ordinário n.º 1273/12.1TBMCN 
— TR Porto)

O artigo 4.º da Diretiva 2000/26/CE do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 16 de maio de 2000, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados Membros respeitantes ao seguro de responsabilidade civil relativo à 
circulação de veículos automóveis e que altera as Diretivas 73/239/CEE e 
88/357/CEE do Conselho (Quarta diretiva sobre o seguro automóvel), conforme 
alterada pela Diretiva 2005/14/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
11 de maio de 2005, deve ser interpretado no sentido de que não impõe que 
os Estados Membros prevejam que o próprio representante para sinistros ao 
abrigo desse artigo possa ser demandado, em vez da empresa de seguros 
que representa, numa ação de indemnização intentada no tribunal nacional 
por uma pessoa lesada abrangida pelo âmbito de aplicação do artigo 1.º da 
Diretiva 2000/26, conforme alterada pela Diretiva 2005/14.

C-484/09 — Carvalho Ferreira Santos contra Companhia Europeia 
de Seguros, SA, 17.03.2011 (Processo n.º 199/2002.P1 — TR Porto)

O artigo 3.º, n.º 1, da Diretiva 72/166/CEE do Conselho, de 24 de Abril 
de 1972, relativa à aproximação das legislações dos Estados Membros res-
peitantes ao seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação de 
veículos automóveis e à fiscalização do cumprimento da obrigação de segu-
rar esta responsabilidade, o artigo 2.º, n.º 1, da Segunda Diretiva 84/5/CEE 
do Conselho, de 30 de Dezembro de 1983, relativa à aproximação das legis-
lações dos Estados Membros respeitantes ao seguro de responsabilidade civil 
que resulta da circulação de veículos automóveis, e o artigo 1.º da Terceira 
Diretiva 90/232/CEE do Conselho, de 14 de Maio de 1990, relativa à aproxi-
mação das legislações dos Estados Membros respeitantes ao seguro de 
responsabilidade civil relativo à circulação de veículos automóveis, devem ser 
interpretados no sentido de que não obstam a uma legislação nacional que, 
num caso em que da colisão entre dois veículos resultem danos sem culpa 
de nenhum dos condutores, prevê a repartição da responsabilidade pelos 
referidos danos na proporção da medida da contribuição de cada um dos 
veículos para a respetiva produção e, em caso de dúvida, considera igual 
essa medida de contribuição.
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C-128/13 — Cruz & Companhia, Lda. contra Instituto de Financia-
mento da Agricultura e Pescas, IP e Caixa Central — Caixa Central de 
Crédito Agrícola Mútuo, CRL, 11.12.2014 (Processo n.º 2848/10.9TVLSB 
— TR Lisboa)

O artigo 19.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento (CEE) n.º 2220/85 da 
Comissão, de 22 de julho de 1985, que fixa as regras comuns de aplicação 
do regime de garantias para os produtos agrícolas, conforme alterado pelo 
Regulamento (CE) n.º 3403/93 da Comissão, de 10 de dezembro de 1993, 
deve ser interpretado no sentido de que a garantia prestada por um exporta-
dor para assegurar o reembolso do adiantamento da restituição à exportação 
recebido não se deve considerar extinta, mesmo que se verifique que o 
exportador apresentou os documentos relativos à aceitação da declaração de 
exportação e à prova de que os produtos deixaram o território aduaneiro da 
União Europeia no prazo máximo de 60 dias a contar de tal aceitação, bem 
como à prova de que tais produtos foram desalfandegados no país terceiro 
importador, se os outros requisitos para a concessão da restituição, designa-
damente o requisito da qualidade sã, leal e comerciável dos produtos expor-
tados, previsto no artigo 13.º do Regulamento (CEE) n.º 3665/87 da Comissão, 
de 27 de novembro de 1987, que estabelece regras comuns de execução do 
regime das restituições à exportação para os produtos agrícolas, conforme 
alterado pelo Regulamento (CE) n.º 1829/94 da Comissão, de 26 de julho de 
1994, não estiverem preenchidos.

C-1/12 — Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas contra Autoridade 
da Concorrência, 28.02.2013 (Processo n.º 938/10.7YLLSB.L1 — TR Lisboa)

1) Um regulamento como o Regulamento da Formação de Créditos, 
adotado por uma ordem profissional como a Ordem dos Técnicos Oficiais de 
Contas, deve ser considerado uma decisão tomada por uma associação de 
empresas na aceção do artigo 101.º, n.º 1, TFUE. A circunstância de uma 
ordem profissional como a Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas ser legal-
mente obrigada a instituir um sistema de formação obrigatória destinado aos 
seus membros não é suscetível de subtrair ao âmbito de aplicação do artigo 
101.º TFUE as normas aprovadas por esta ordem profissional, desde que 
estas sejam imputáveis exclusivamente a esta última. A circunstância de estas 
normas não terem uma influência direta na atividade económica dos membros 
da referida ordem profissional não afeta a aplicação do artigo 101.º TFUE, 
uma vez que a infração imputada à mesma ordem profissional diz respeito a 
um mercado no qual ela própria exerce uma atividade económica. 

2) Um regulamento que institui um sistema de formação obrigatória dos 
técnicos oficiais de contas a fim de garantir a qualidade dos serviços presta-
dos por estes últimos, como o Regulamento da Formação de Créditos, adotado 
por uma ordem profissional como a Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, 
constitui uma restrição da concorrência proibida pelo artigo 101.º TFUE, na 
medida em que, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar, elimine 
a concorrência numa parte substancial do mercado pertinente, em proveito 



Pedidos de Reenvio Prejudicial Apresentados pelos Tribunais Portugueses desde 2010 263

® JULGAR - N.º 35 - 2018

dessa ordem profissional, e imponha na outra parte desse mercado condições 
discriminatórias em detrimento dos concorrentes da referida ordem profissional.

C-503/16 — Delgado Mendes contra Crédito Agrícola Seguros — 
Companhia de Seguros de Ramos Reais, SA, 14.09.2017 (Processo n.º 
46/13.9TBGLG — TR Évora)

O artigo 3.º, n.º 1, da Diretiva 72/166/CEE do Conselho, de 24 de abril 
de 1972, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros res-
peitantes ao seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação de 
veículos automóveis e à fiscalização do cumprimento da obrigação de segu-
rar esta responsabilidade, o artigo 1.º, n.º 1, e o artigo 2.º, n.º 1, da Segunda 
Diretiva 84/5/CEE do Conselho, de 30 de dezembro de 1983, relativa à 
aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes ao seguro 
de responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos automóveis, 
conforme alterada pela Diretiva 2005/14/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de maio de 2005, bem como o artigo 1.º-A da Terceira Dire-
tiva 90/232/CEE do Conselho, de 14 de maio de 1990, relativa à aproximação 
das legislações dos Estados-Membros respeitantes ao seguro de responsa-
bilidade civil relativo à circulação de veículos automóveis, conforme alterada 
pela Diretiva 2005/14, devem ser interpretados no sentido de que se opõem 
a uma legislação nacional, como a que está em causa no processo principal, 
que exclui da cobertura e, por conseguinte, da indemnização pelo seguro 
obrigatório de responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos 
automóveis os danos corporais e materiais sofridos por um peão vítima de 
um acidente de viação, apenas pelo facto de esse peão ser o tomador do 
seguro e o proprietário do veículo que causou esses danos.

C-354/15 — Henderson contra Novo Banco, SA, 02.03.2017 (Processo 
n.º 1816.14.6TBPTM-A — TR Évora)

1) O Regulamento (CE) n.º 1393/2007 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de novembro de 2007, relativo à citação e à notificação dos 
atos judiciais e extrajudiciais em matérias civil e comercial nos Estados Mem-
bros («citação e notificação de atos») e que revoga o Regulamento (CE) n.º 
1348/2000 do Conselho, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a 
uma regulamentação nacional como a que está em causa no processo prin-
cipal, nos termos da qual, no caso de um ato judicial citado a um demandado 
residente no território de outro Estado Membro não ter sido redigido ou acom-
panhado de uma tradução quer numa língua que esse demandado compre-
enda quer na língua oficial do Estado Membro requerido ou, existindo várias 
línguas oficiais nesse Estado Membro, na língua oficial ou numa das línguas 
oficiais do local onde deva ser efetuada a citação ou notificação, a omissão 
do formulário constante do Anexo II desse regulamento gera a nulidade da 
referida citação ou da referida notificação, ainda que essa nulidade tenha de 
ser arguida por esse mesmo demandado num prazo determinado ou desde 
o início da instância e antes de qualquer defesa quanto ao mérito. Em con-
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trapartida, este mesmo regulamento exige que tal omissão seja regularizada 
em conformidade com as disposições nele enunciadas, através da comunicação 
ao interessado do formulário constante do Anexo II do referido regulamento. 

2) O Regulamento n.º 1393/2007 deve ser interpretado no sentido de 
que uma citação ou notificação de um ato que dá início à instância pelos 
serviços postais é válida mesmo que:

— o aviso de receção da carta registada que contém o ato objeto de 
citação ao seu destinatário tenha sido substituído por outro docu-
mento, na condição de este último oferecer garantias equivalentes 
em matéria de informações transmitidas e de prova. Incumbe ao 
órgão jurisdicional do Estado Membro de origem, chamado a pro-
nunciar se, certificar se de que o destinatário recebeu o ato em 
causa, em condições que respeitam os seus direitos de defesa;

— o ato objeto de citação ou notificação não tenha sido entregue à 
pessoa do seu destinatário, desde que o tenha sido a uma pessoa 
adulta que se encontrasse no interior da residência habitual desse 
destinatário, na qualidade de membro da sua família ou de empre-
gado ao seu serviço. Cabe ao destinatário, se for caso disso, 
demonstrar através de todos os meios de prova admissíveis no órgão 
jurisdicional do Estado Membro de origem, chamado a pronunciar 
se, que não pôde efetivamente tomar conhecimento de que tinha 
sido proposta contra si uma ação judicial noutro Estado Membro, ou 
identificar o objeto do pedido e a causa de pedir, ou dispor de tempo 
suficiente para preparar a sua defesa.

TRIBUNAIS DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

C-416/16 — Piscarreta Ricardo contra Portimão Urbis, EM, SA, 
20.07.2017 (Processo n.º 2301/15.4T8PTM — Tribunal Judicial da Comarca 
de Faro)

1) O artigo 1.º, n.º 1, da Diretiva 2001/23/CE do Conselho, de 12 de 
março de 2001, relativa à aproximação das legislações dos Estados Membros 
respeitantes à manutenção dos direitos dos trabalhadores em caso de trans-
ferência de empresas ou de estabelecimentos, ou de partes de empresas ou 
de estabelecimentos, deve ser interpretado no sentido de que está abrangida 
pelo âmbito de aplicação da mencionada diretiva uma situação em que uma 
empresa municipal, cujo único acionista é um município, é dissolvida por 
decisão do órgão executivo desse município, e cujas atividades são parcial-
mente transferidas para esse município, para serem exercidas diretamente 
por este último, e parcialmente para outra empresa municipal reconstituída 
para esse fim, da qual o mesmo município é igualmente o único acionista, 
desde que a identidade da empresa em causa seja mantida após a transfe-
rência, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio determinar.
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2) Uma pessoa, como o autor do processo principal, que, em razão da 
suspensão do seu contrato de trabalho, não está em efetividade de funções 
integra o conceito de «trabalhador», na aceção do artigo 2.º, n.º 1, alínea d), 
da Diretiva 2001/23, na medida em que se afigura estar protegida enquanto 
trabalhador pela legislação nacional em causa, o que, todavia, cabe ao órgão 
jurisdicional de reenvio verificar. Sem prejuízo desta verificação, em circuns-
tâncias como as que estão em causa no processo principal, os direitos e 
obrigações que decorrem do seu contrato de trabalho devem ser considerados 
transferidos para o cessionário, em conformidade com o artigo 3.º, n.º 1, desta 
diretiva.

C-144/16 — Município de Palmela contra Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica (ASAE) — Divisão de Gestão de Contraordena-
ções, 01.02.2017 (Processo de contraordenação n.º NUICO/05849/10.3ECISB/
Processo n.º 4771/2011 — Tribunal Judicial da Comarca de Setúbal)

O artigo 8.º, n.º 1, da Diretiva 83/189/CEE do Conselho, de 28 de março 
de 1983, relativa a um procedimento de informação no domínio das normas 
e regulamentações técnicas, conforme alterada pelo Ato relativo às condições 
de adesão da República da Áustria, da República da Finlândia e do Reino da 
Suécia e às adaptações dos Tratados em que se funda a União Europeia, e 
o artigo 8.º, n.º 1, da Diretiva 98/34/CE do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 22 de junho de 1998, relativa a um procedimento de informação no 
domínio das normas e regulamentações técnicas e das regras relativas aos 
serviços da sociedade da informação, conforme alterada pela Diretiva 98/48/
CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de julho de 1998, devem 
ser interpretados no sentido de que a sanção da inoponibilidade de uma regra 
técnica não notificada, como o artigo 16.º, n.os 1 e 2, do Regulamento que 
estabelece as condições de segurança a observar na localização, implantação, 
conceção e organização funcional dos espaços de jogo e recreio, respetivo 
equipamento e superfícies de impacto, anexo ao Decreto-Lei n.º 379/97, de 
27 de dezembro de 1997, conforme alterado pelo Decreto-Lei n.º 119/2009, 
de 19 de maio de 2009, afeta unicamente a referida regra técnica e não toda 
a legislação em que esta se contém.

C-186/12 — Impacto Azul Lda. contra BPSA 9 — Promoção e Desen-
volvimento de Investimentos Imobiliários, SA e outros, 20.06.2013 (Pro-
cesso n.º 7630/10.0TBBRG — Tribunal Judicial de Braga)

O artigo 49.º TFUE deve ser interpretado no sentido de que não se opõe 
a uma regulamentação nacional, como a que está em causa no processo 
principal, que exclui a aplicação do princípio da responsabilidade solidária das 
sociedades-mãe para com os credores das suas filiais a sociedades-mãe com 
sede no território de outro Estado-Membro.
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C-160/14 — Ferreira da Silva e Brito e outro contra Estado português, 
09.09.2015 (Processo n.º 6699/09.5TVLSB — Varas Cíveis de Lisboa)

1) O artigo 1.º, n.º 1, da Diretiva 2001/23/CE do Conselho, de 12 de 
março de 2001, relativa à aproximação das legislações dos Estados Membros 
respeitantes à manutenção dos direitos dos trabalhadores em caso de trans-
ferência de empresas ou de estabelecimentos, ou de partes de empresas ou 
de estabelecimentos, deve ser interpretado no sentido de que o conceito de 
«transferência de estabelecimento» abrange uma situação em que uma 
empresa ativa no mercado de voos charter é dissolvida pelo seu acionista 
maioritário, ele próprio uma empresa de transporte aéreo, e em que, em 
seguida, esta última assume a posição da sociedade dissolvida, retomando 
os contratos de locação de aviões e os contratos de voos charter em curso, 
desenvolve atividades antes prosseguidas pela sociedade dissolvida, readmite 
alguns trabalhadores até então destacados nessa empresa, atribuindo lhes 
funções idênticas às exercidas anteriormente, e recebe pequenos equipamen-
tos da referida empresa.

2) O artigo 267.º, terceiro parágrafo, TFUE deve ser interpretado no 
sentido de que um órgão jurisdicional cujas decisões não sejam suscetíveis 
de recurso judicial de direito interno é obrigado a submeter ao Tribunal de 
Justiça da União Europeia um pedido de decisão prejudicial de interpretação 
do conceito de «transferência de estabelecimento» na aceção do artigo 1.º, 
n.º 1, da Diretiva 2001/23, em circunstâncias, como as do processo principal, 
marcadas simultaneamente por decisões divergentes de instâncias jurisdicio-
nais inferiores quanto à interpretação desse conceito e por dificuldades de 
interpretação recorrentes desse conceito nos diferentes Estados Membros.

3) O direito da União e, em especial, os princípios formulados pelo Tri-
bunal de Justiça em matéria de responsabilidade do Estado por danos cau-
sados aos particulares em virtude de uma violação do direito da União 
cometida por um órgão jurisdicional que decide em última instância devem 
ser interpretados no sentido de que se opõem a uma legislação nacional que 
exige como condição prévia a revogação da decisão danosa proferida por 
esse órgão jurisdicional, quando essa revogação se encontra, na prática, 
excluída.

C-667/13 — Estado português contra Banco Privado Português, SA 
e outro, 05.03.2015 (Processo n.º 519/10.5TYLSB-L — Tribunal do Comér-
cio de Lisboa)

O exame das questões prejudiciais submetidas pelo Tribunal do Comér-
cio de Lisboa (Portugal) não revelou elementos suscetíveis de afetar a validade 
da Decisão 2011/346/UE da Comissão, de 20 de julho de 2010, relativa ao 
auxílio estatal C 33/09 (ex NN 57/09, CP 191/09) executado por Portugal sob 
a forma de uma garantia estatal a favor do BPP.
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C-343/13 — Modelo Continente Hipermercados, SA contra Autoridade 
para as Condições de Trabalho — Centro Local do Lis (ACT), 05.03.2015 
(Processo n.º 1047/12.0TTLRA — Tribunal do Trabalho de Leiria) 

O artigo 19.º, n.º 1, da Terceira Diretiva 78/855/CEE do Conselho, de 9 
de outubro de 1978, fundada na alínea g) do n.º 3 do artigo 54.º do Tratado 
e relativa à fusão das sociedades anónimas, conforme alterada pela Diretiva 
2009/109/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 
2009, deve ser interpretado no sentido de que uma «fusão mediante incor-
poração», na aceção do artigo 3.º, n.º 1, da referida diretiva, implica a trans-
missão, para a sociedade incorporante, da obrigação de pagar uma coima 
aplicada por decisão definitiva, depois da referida fusão, por infrações ao 
direito do trabalho cometidas pela sociedade incorporada antes da referida 
fusão.

C-342/12 — Worten — Equipamentos para o Lar, SA contra Autori-
dade para as Condições de Trabalho (ACT), 30.05.2013 (Processo n.º 
317/12.1TTVIS — Tribunal do Trabalho de Viseu)

1) O artigo 2.º, alínea a), da Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 
circulação desses dados, deve ser interpretado no sentido de que o conceito 
de «dados pessoais», na aceção desta disposição, abrange um registo dos 
tempos de trabalho, como o que está em causa no processo principal, que 
comporta a indicação, para cada trabalhador, das horas de início e de termo 
do tempo de trabalho, bem como das correspondentes interrupções ou inter-
valos.

2) Os artigos 6.º, n.º 1, alíneas b) e c), e 7.º, alíneas c) e e), da Diretiva 
95/46 devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma legis-
lação nacional, como a que está em causa no processo principal, que impõe 
ao empregador a obrigação de pôr à disposição da autoridade nacional com 
competência para a fiscalização das condições de trabalho o registo dos 
tempos de trabalho, a fim de permitir a sua consulta imediata, na medida em 
que essa obrigação seja necessária para o exercício, por essa autoridade, da 
sua missão de fiscalização da aplicação da legislação em matéria de condições 
de trabalho, nomeadamente, no que respeita ao tempo de trabalho.
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JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

C-64/16 — Associação Sindical dos Juízes Portugueses contra 
Estado português, 27.02.2018 (Processo n.º 67/15)

O artigo 19.º, n.º 1, segundo parágrafo, TUE deve ser interpretado no 
sentido de que o princípio da independência judicial não se opõe à aplicação 
aos membros do Tribunal de Contas (Portugal) de medidas gerais de redução 
salarial, como as que estão em causa no processo principal, associadas a 
imperativos de eliminação de um défice orçamental excessivo e a um programa 
de assistência financeira da União Europeia.

C-18/15 — Brisal et KBC Finance Ireland contra Fazenda Pública, 
13.07.2016 (Processo n.º 298/13)

O artigo 49.º CE não se opõe a uma legislação nacional por força da qual 
a remuneração das instituições financeiras não residentes do Estado-Membro 
onde os serviços são prestados está sujeita a um procedimento de retenção 
na fonte do imposto, ao passo que a remuneração paga às instituições finan-
ceiras residentes desse Estado-Membro não está sujeita a tal retenção, desde 
que a aplicação da retenção na fonte às instituições financeiras não residentes 
seja justificada por uma razão imperiosa de interesse geral e não ultrapasse o 
necessário para alcançar o objetivo prosseguido.

O artigo 49.º CE opõe-se a uma legislação nacional como a que está 
em causa no processo principal, que, regra geral, tributa as instituições finan-
ceiras não residentes pelos rendimentos de juros obtidos no interior do 
Estado-Membro em causa, sem lhes dar a possibilidade de deduzir as des-
pesas profissionais diretamente relacionadas com a atividade em questão, ao 
passo que essa possibilidade é reconhecida às instituições financeiras resi-
dentes.

Cabe ao órgão jurisdicional nacional apreciar, com base no seu direito 
nacional, quais as despesas profissionais que podem ser diretamente relacio-
nadas com a atividade financeira em questão.

C-174/14 — Saudaçor — Sociedade Gestora de Recursos e Equipa-
mentos da Saúde dos Açores, SA contra Fazenda Pública, 29.10.2015 
(Processo n.º 1060/13)

1) O artigo 9.º, n.º 1, da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de 
novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado, deve ser interpretado no sentido de que constitui uma atividade 
económica, na aceção desta disposição, uma atividade como a em causa no 
processo principal, que consiste em uma sociedade prestar a uma Região 
serviços de planeamento e de gestão do Serviço Regional de Saúde, em 
conformidade com os contratos programa celebrados entre essa sociedade e 
a referida Região.
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2) O artigo 13.º, n.º 1, da Diretiva 2006/112 deve ser interpretado no 
sentido de que está abrangida pela regra de não sujeição ao imposto sobre 
o valor acrescentado, prevista nessa disposição, uma atividade como a em 
causa no processo principal, que consiste em uma sociedade prestar a uma 
Região serviços de planeamento e de gestão do Serviço Regional de Saúde, 
em conformidade com os contratos programa celebrados entre essa sociedade 
e a referida Região, quando essa atividade constitua uma atividade económica 
na aceção do artigo 9.º, n.º 1, desta diretiva, se, o que compete ao órgão 
jurisdicional de reenvio verificar, se puder considerar que a referida sociedade 
deve ser qualificada de organismo de direito público e exerce a dita atividade 
enquanto autoridade pública, desde que o órgão jurisdicional de reenvio con-
clua que a isenção da mesma atividade não é suscetível de conduzir a dis-
torções de concorrência significativas.

Neste contexto, o conceito de «outros organismos de direito público», no 
sentido do artigo 13.º, n.º 1, da dita diretiva, não deve ser interpretado por 
referência à definição do conceito de «organismo de direito público» enunciado 
no artigo 1.º, n.º 9, da Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos 
de adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos 
públicos de fornecimento e dos contratos públicos de serviços.

C-662/13 — Surgicare — Unidades de Saúde, SA contra Fazenda 
Pública, 12.02.2015 (Processo n.º 576/13-30)

A Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, rela-
tiva ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, deve ser 
interpretada no sentido de que não se opõe à aplicação prévia e obrigatória 
de um procedimento administrativo nacional, como o previsto no artigo 63.º 
do Código de Procedimento e de Processo Tributário, no caso de a Adminis-
tração Tributária suspeitar da existência de uma prática abusiva.

C-601/13 — Ambisig — Ambiente e Sistemas de Informação Geográ-
fica, SA contra Nersant — Associação Empresarial da Região de Santa-
rém e Núcleo Inicial — Formação e Consultoria, Lda., 26.03.2015 (Pro-
cesso n.º 840/13-11)

Para a celebração de um contrato de prestação de serviços de caráter 
intelectual, de formação e consultoria, o artigo 53.º, n.º 1, alínea a), da Dire-
tiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 
2004, relativa à coordenação dos processos de adjudicação dos contratos de 
empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos 
contratos públicos de serviços, não se opõe a que a entidade adjudicante 
estabeleça um critério que permita avaliar a qualidade das equipas concreta-
mente propostas pelos concorrentes para a execução desse contrato, critério 
esse que tem em conta a constituição da equipa assim como a experiência 
e o currículo dos seus membros.
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C-341/13 — Cruz & Companhia, Lda. contra Instituto de Financia-
mento da Agricultura e Pescas IP (IFAP), 17.09.2014 (Recurso n.º 398/12)

1) O artigo 3.º do Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 do Conselho, 
de 18 de dezembro de 1995, relativo à proteção dos interesses financeiros 
das Comunidades Europeias, deve ser interpretado no sentido de que se 
aplica aos procedimentos instaurados pelas autoridades nacionais contra 
beneficiários de ajudas da União na sequência de irregularidades verificadas 
pelo organismo nacional responsável pelo pagamento das restituições à 
exportação no âmbito do Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola 
(FEOGA).

2) O prazo de prescrição previsto no artigo 3.º, n.º 1, primeiro parágrafo, 
do Regulamento n.º 2988/95 aplica se não apenas aos procedimentos por 
irregularidades que conduzem à aplicação de sanções administrativas, na 
aceção do artigo 5.º deste regulamento, mas também aos procedimentos que 
conduzem à adoção de medidas administrativas, na aceção do artigo 4.º do 
referido regulamento. Embora o artigo 3.º, n.º 3, do mesmo regulamento 
permita que os Estados Membros apliquem prazos de prescrição mais longos 
do que os de quatro ou três anos previstos no n.º 1, primeiro parágrafo, deste 
artigo, resultantes de disposições de direito comum anteriores à data da ado-
ção do referido regulamento, a aplicação de um prazo de prescrição de vinte 
anos excede o que é necessário para atingir o objetivo de proteção dos 
interesses financeiros da União.

C-183/13 — Fazenda Pública contra Banco Mais, SA, 10.07.2014 
(Processo n.º 1017/12-30)

O artigo 17.º, n.º 5, terceiro parágrafo, alínea c), da Sexta Diretiva 77/388/
CEE do Conselho, de 17 de maio de 1977, relativa à harmonização das 
legislações dos Estados Membros respeitantes aos impostos sobre o volume 
de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado: 
matéria coletável uniforme, deve ser interpretado no sentido de que não se 
opõe a que um Estado Membro, em circunstâncias como as do processo 
principal, obrigue um banco que exerce, nomeadamente, atividades de locação 
financeira a incluir, no numerador e no denominador da fração que serve para 
estabelecer um único e mesmo pro rata de dedução para todos os seus bens 
e serviços de utilização mista, apenas a parte das rendas pagas pelos clien-
tes, no âmbito dos seus contratos de locação financeira, que corresponde aos 
juros, quando a utilização desses bens e serviços seja sobretudo determinada 
pelo financiamento e pela gestão desses contratos, o que incumbe ao órgão 
jurisdicional de reenvio verificar.

C-574/12 — Centro Hospitalar de Setúbal e outro contra Eurest 
(Portugal) — Sociedade Europeia de Restaurantes, Lda., 19.06.2014 (Pro-
cesso n.º 718/12)

Quando a entidade adjudicatária de um contrato público é uma associa-
ção de utilidade pública sem fins lucrativos que, no momento da adjudicação 
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desse contrato, conta entre os seus associados não só entidades pertencen-
tes ao setor público mas também instituições privadas de solidariedade social 
que exercem atividades sem fins lucrativos, o requisito relativo ao «controlo 
análogo», estabelecido pela jurisprudência do Tribunal de Justiça para que a 
adjudicação de um contrato público possa ser considerada uma operação «in 
house», não está preenchido, de modo que é aplicável a Diretiva 2004/18/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à 
coordenação dos processos de adjudicação dos contratos de empreitada de 
obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos públi-
cos de serviços.

C-618/11 — TVI — Televisão Independente, SA contra Fazenda 
Pública, 05.12.2013 (Recurso n.º 136/11)

O artigo 11.º, A, n.os 1, alínea a), 2, alínea a), e 3, alínea c), da Sexta 
Diretiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de maio de 1977, relativa à harmo-
nização das legislações dos Estados Membros respeitantes aos impostos 
sobre o volume de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado: matéria coletável uniforme, e os artigos 73.º, 78.º, primeiro 
parágrafo, alínea a), e 79.º, primeiro parágrafo, alínea c), da Diretiva 2006/112/
CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 
imposto sobre o valor acrescentado, devem ser interpretados no sentido de 
que uma taxa como a taxa de exibição prevista na legislação portuguesa a 
favor da arte cinematográfica e audiovisual deve ser incluída no valor tribu-
tável em sede de imposto sobre o valor acrescentado devido pelos serviços 
de exibição de publicidade comercial.

C-25/11 — Varzim Sol — Turismo, Jogo e Animação, SA contra 
Fazenda Pública, 16.02.2012 (Processo n.º 514/10-30)

Os artigos 17.º, n.os 2 e 5, e 19.º da Sexta Diretiva 77/388/CEE do Con-
selho, de 17 de maio de 1977, relativa à harmonização das legislações dos 
Estados Membros respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios 

uniforme, devem ser interpretados no sentido de que se opõem a que um 
Estado Membro, quando autoriza os sujeitos passivos mistos a efetuar a 
dedução prevista nas referidas disposições, com base na afetação da totali-
dade ou de parte dos bens e serviços, calcule o montante dedutível, para os 
setores em que esses sujeitos passivos apenas efetuem operações tributáveis, 
incluindo as «subvenções» não tributáveis no denominador da fração que 
serve para determinar o pro rata de dedução.

C-126/10 — Foggia — SGPS, SA contra Secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais, 10.11.2011 (Processo n.º 844/09-30)

O artigo 11.º, n.º 1, alínea a), da Diretiva 90/434/CEE do Conselho, de 
23 de Julho de 1990, relativa ao regime fiscal comum aplicável às fusões, 
cisões, entradas de ativos e permutas de ações entre sociedades de Estados 
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Membros diferentes, deve ser interpretado no sentido de que, no caso de uma 
operação de fusão entre duas sociedades do mesmo grupo, pode constituir 
uma presunção de que essa operação não é efetuada por «razões económi-
cas válidas», na aceção desta disposição, o facto de, à data da operação de 
fusão, a sociedade incorporada não exercer nenhuma atividade, não deter 
nenhuma participação financeira e se limitar a transmitir para a sociedade 
incorporante prejuízos fiscais elevados e de origem indeterminada, ainda que 
essa operação tenha para o grupo um efeito positivo consubstanciado em 
economias em termos de estrutura de custos. Compete ao órgão jurisdicional 
de reenvio verificar, à luz do conjunto das circunstâncias que caracterizam o 
litígio que lhe foi submetido, se os elementos constitutivos da presunção de 
fraude e de evasão fiscais, na aceção da referida disposição, estão reunidos 
no âmbito deste litígio.

C-106/10 — Lidl & Companhia contra Fazenda Pública, 28.07.2011 
(Processo n.º 766/09)

Um imposto como o imposto sobre veículos em causa no processo prin-
cipal, cujo facto gerador está diretamente ligado à entrega de um veículo 
abrangido pelo âmbito de aplicação deste imposto e que é pago pelo forne-
cedor desse veículo, integra se no conceito de «impostos, direitos aduaneiros, 
taxas e demais encargos», na aceção do artigo 78.º, primeiro parágrafo, 
alínea a), da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de Novembro de 2006, 
relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, e deve, 
em aplicação desta disposição, ser incluído no valor tributável em imposto 
sobre o valor acrescentado da entrega do referido veículo.

C-95/10 — Strong Segurança, SA contra Município de Sintra e Secu-
ritas — Serviços e Tecnologia de Segurança, 17.03.2011 (Processo n.º 
1108/09-12)

A Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de 
março de 2004, relativa à coordenação dos processos de adjudicação dos 
contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de forne-
cimento e dos contratos públicos de serviços, não obriga os Estados Membros 
a aplicar o seu artigo 47.º, n.º 2, também aos contratos relativos a serviços 
constantes do anexo II B desta última. Contudo, a mesma diretiva não impede 
os Estados Membros e, eventualmente, as entidades adjudicantes de preve-
rem, respetivamente, na sua legislação e na documentação relativa ao con-
trato, a sua aplicação.
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TRIBUNAIS CENTRAIS ADMINISTRATIVOS

C-509/12 — Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos (IPTM) 
contra Navileme — Consultadoria Náutica, Lda. e Nautizende — Consul-
tadoria Náutica, Lda., 06.02.2014 (Recurso n.º 462/06.2BEPRT — TCA 
Norte)

Os artigos 52.º TFUE e 56.º TFUE devem ser interpretados no sentido 
de que se opõem à legislação de um Estado-Membro, como a que está em 
causa no processo principal, que impõe o requisito de residência no território 
nacional aos cidadãos da União Europeia que pretendam obter uma carta de 
navegador de recreio emitida por esse Estado-Membro.

C-309/12 — Gomes Viana Novo e outros contra Fundo de Garantia 
Salarial, IP, 28.11.2013 (Processo n.º 756/07.0BEPRT — TCA Norte)

A Diretiva 80/987/CEE do Conselho, de 20 de outubro de 1980, relativa 
à proteção dos trabalhadores assalariados em caso de insolvência do empre-
gador, conforme alterada pela Diretiva 2002/74/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 23 de setembro de 2002, deve ser interpretada no sentido 
de que não se opõe a uma legislação nacional que não garante os créditos 
salariais vencidos mais de seis meses antes da propositura da ação de insol-
vência do empregador, mesmo quando os trabalhadores tenham proposto, 
antes do início desse período, uma ação judicial contra o seu empregador, 
com vista à fixação do valor desses créditos e à sua cobrança coerciva.

C-46/15 — Ambisig — Ambiente e Sistemas de Informação Geográ-
fica, SA contra AICP, 07.07.2016 (Processo n.º 11595/14 TCA Sul)

O artigo 48.º, n.º 2, alínea a), ii), segundo travessão, da Diretiva 2004/18/
CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa 
à coordenação dos processos de adjudicação dos contratos de empreitada 
de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos 
públicos de serviços, deve ser interpretado no sentido de que, na falta da sua 
transposição para o direito interno, preenche as condições para conferir aos 
particulares direitos que possam ser invocados nos órgãos jurisdicionais 
nacionais contra as entidades adjudicantes, desde que estas sejam entidades 
públicas ou tenham sido encarregadas, por um ato de uma autoridade pública, 
de prestar, sob controlo desta, um serviço de interesse público e disponham, 
para esse efeito, de poderes que exorbitem das normas aplicáveis às relações 
entre particulares.

O artigo 48.º, n.º 2, alínea a), ii), segundo travessão, da Diretiva 2004/18 
deve ser interpretado no sentido de que não se opõe à aplicação de regras 
estabelecidas por uma entidade adjudicante, como as que estão em causa 
no processo principal: a) que não permitem a um operador económico provar 
a sua capacidade técnica através de uma declaração unilateral, exceto se 
comprovar a impossibilidade ou séria dificuldade na obtenção de declaração 
do adquirente privado; b) que, sob pena de exclusão da candidatura do pro-
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ponente, exigem que a declaração do adquirente privado contenha o reco-
nhecimento da assinatura por notário, advogado ou outra entidade com 
competência.

C-282/12 — Itelcar — Automóveis de Aluguer, Lda. contra Fazenda 
Pública, 03.10.2013 (Recurso 05365/12 — TCA Sul)

O artigo 56.º CE deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma 
legislação de um Estado Membro que, para efeitos da determinação do lucro 
tributável, não permite deduzir como custo os juros suportados relativamente 
à parte do endividamento qualificada de excessiva, pagos por uma sociedade 
residente a uma sociedade mutuante com sede num país terceiro, com a qual 
mantenha relações especiais, mas permite a dedução desses juros pagos a 
uma sociedade mutuante residente, com a qual a sociedade mutuária man-
tenha esse tipo de relações, quando, em caso de não participação da socie-
dade mutuante com sede num país terceiro no capital da sociedade mutuária 
residente, esta legislação presume, contudo, que qualquer endividamento 
desta última tem a natureza de um expediente cujo objetivo é eludir o imposto 
normalmente devido ou quando a referida legislação não permite determinar 
previamente e com precisão suficiente o seu âmbito de aplicação.

C-496/11 — Portugal Telecom SGPS, SA contra Fazenda Pública, 
06.09.2012 (Recurso jurisdicional n.º 1949/07 — TCA Sul)

O artigo 17.º, n.os 2 e 5, da Sexta Diretiva 77/388/CEE do Conselho, de 
17 de maio de 1977, relativa à harmonização das legislações dos Estados 
Membros respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema 
comum do imposto sobre o valor acrescentado: matéria coletável uniforme, 
deve ser interpretado no sentido de que uma sociedade holding como a que 
está em causa no processo principal, que, acessoriamente à sua atividade 
principal de gestão das participações sociais das sociedades de que detém 
a totalidade ou parte do capital social, adquire bens e serviços que fatura em 
seguida às referidas sociedades, está autorizada a deduzir o imposto sobre 
o valor acrescentado pago a montante, na condição de os serviços adquiridos 
a montante apresentarem um nexo direto e imediato com operações econó-
micas a jusante com direito a dedução. Quando os referidos serviços são 
utilizados pela sociedade holding para realizar simultaneamente operações 
económicas com direito a dedução e operações económicas sem direito a 
dedução, a dedução só é admitida para a parte do imposto sobre o valor 
acrescentado que seja proporcional ao montante relativo às primeiras opera-
ções e a Administração Tributária nacional está autorizada a prever um dos 
métodos de determinação do direito a dedução enumerados no dito artigo 
17.º, n.º 5. Quando os referidos bens e serviços são utilizados simultanea-
mente para atividades económicas e para atividades não económicas, o artigo 
17.º, n.º 5, da Sexta Diretiva 77/388 não é aplicável e os métodos de dedução 
e de repartição são definidos pelos Estados Membros, que, no exercício deste 
poder, devem ter em conta a finalidade e a economia da Sexta Diretiva 77/388 
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e, a esse título, prever um modo de cálculo que reflita objetivamente a parte 
de imputação real das despesas a montante a cada uma destas duas ativi-
dades.

TRIBUNAIS DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

C-519/16 — Superfoz — Supermercados contra Fazenda Pública, 
26.07.2017 (Processo n.º 876/14.4BECBR — Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Coimbra)

Os artigos 26.º e 27.º do Regulamento (CE) n.º 882/2004 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo aos controlos oficiais 
realizados para assegurar a verificação do cumprimento da legislação relativa 
aos alimentos para animais e aos géneros alimentícios e das normas relativas 
à saúde e ao bem-estar dos animais, conforme alterado pelo Regulamento 
(UE) n.º 652/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 
2014, devem ser interpretados no sentido de que não se opõem à aplicação 
de uma taxa, como a que está em causa no processo principal, apenas aos 
estabelecimentos de comércio alimentar a retalho, sem que a receita gerada 
por essa taxa sirva para financiar especificamente os controlos oficiais de que 
esses sujeitos passivos são causadores ou beneficiários.

C-425/12 — Portgás — Sociedade de Produção e Distribuição de 
Gás, SA contra Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, 12.12.2013 (Processo não identificado — Tri-
bunal Administrativo e Fiscal do Porto)

Os artigos 4.º, n.º 1, 14.º, n.º 1, alínea c), i), e 15.º da Diretiva 93/38/
CEE do Conselho, de 14 de junho de 1993, relativa à coordenação dos pro-
cessos de celebração de contratos nos setores da água, da energia, dos 
transportes e das telecomunicações, conforme alterada pela Diretiva 98/4/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 1998, devem 
ser interpretados no sentido de que não podem ser invocados contra uma 
empresa privada pelo simples motivo de esta ter a qualidade de concessio-
nário exclusivo de um serviço de interesse público que se insere no âmbito 
de aplicação pessoal desta diretiva, uma vez que a referida diretiva ainda não 
foi transposta para a ordem jurídica do Estado Membro em questão.

Tal empresa, encarregada por força de um ato de uma autoridade pública 
de cumprir, sob o cotrolo desta, um serviço de interesse público e que dispõe, 
para tal, de poderes exorbitantes relativamente às regras aplicáveis nas rela-
ções entre particulares, está obrigada a respeitar as disposições da Diretiva 
93/38, conforme alterada pela Diretiva 98/4, e, portanto, estas disposições 
podem ser invocadas contra a mesma pelas autoridades de um Estado  
Membro.
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C-579/11 — Grande Área Metropolitana do Porto (GAMP) contra 
Comissão Diretiva do Programa Operacional Potencial Humano e outros, 
19.12.2012 (Processo não identificado — Tribunal Administrativo e Fiscal 
do Porto)

As disposições do direito primário da União relativas à coesão económica, 
social e territorial e o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho, de 11 
de julho de 2006, que estabelece disposições gerais sobre o Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu e o Fundo de Coesão, 
e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1260/1999, devem ser interpretados 
no sentido de que não se opõem a que um investimento cofinanciado pela 
União Europeia seja implementado a partir de uma localidade situada fora 
das regiões elegíveis e por um operador instalado nessa localidade, na con-
dição de esse investimento se destinar, de forma específica e identificável, às 
regiões elegíveis.

C-464/14 — SECIL — Companhia Geral de Cal e Cimento, SA contra 
Fazenda Pública, 24.11.2016 (Processo de impugnação n.º 957/12.9BEALM 
— Tribunal Tributário de Lisboa)

1) Os artigos 63.º e 65.º TFUE devem ser interpretados no sentido de 
que: uma sociedade estabelecida em Portugal que recebe dividendos de 
sociedades estabelecidas, respetivamente, na Tunísia e no Líbano pode invo-
car o artigo 63.º TFUE para impugnar o tratamento fiscal reservado a esses 
dividendos no referido Estado Membro com base numa legislação que não 
tem por objeto aplicar se exclusivamente às situações em que a sociedade 
beneficiária exerce uma influência decisiva sobre a sociedade distribuidora; 
uma legislação como a que está em causa no processo principal, segundo a 
qual uma sociedade residente num Estado Membro pode efetuar uma dedu-
ção integral ou parcial dos dividendos recebidos da sua base tributável, quando 
estes são distribuídos por uma sociedade residente no mesmo Estado Mem-
bro, mas não pode proceder a esta dedução quando a sociedade distribuidora 
é residente num país terceiro, constitui uma restrição aos movimentos de 
capitais entre os Estados Membros e os países terceiros, que, em princípio, 
é proibida pelo artigo 63.º TFUE; a recusa em conceder uma dedução integral 
ou parcial dos dividendos recebidos da base tributável, em aplicação do artigo 
46.º, n.os 1 e 8, do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, na sua versão em vigor em 2009, pode ser justificada por razões 
imperiosas de interesse geral relativas à necessidade de garantir a eficácia 
dos controlos fiscais, quando for impossível as autoridades fiscais do Estado 
Membro em que é residente a sociedade beneficiária obterem informações 
junto do país terceiro em que é residente a sociedade que distribui esses 
dividendos, que permitam verificar se está preenchido o requisito relativo à 
sujeição desta última sociedade a imposto; a recusa em conceder uma dedu-
ção parcial em aplicação do artigo 46.º, n.º 11, do Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Coletivas, na referida versão, não pode ser jus-
tificada por razões imperiosas de interesse geral relativas à necessidade de 
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garantir a eficácia dos controlos fiscais, quando a mesma disposição puder 
ser aplicada a situações em que a sujeição da sociedade distribuidora a 
imposto, no Estado em que é residente, não pode ser verificada, o que cabe 
ao órgão jurisdicional de reenvio determinar.

2) O artigo 64.º, n.º 1, TFUE deve ser interpretado no sentido de que na 
medida em que a adoção do regime de benefícios fiscais para o investimento 
de natureza contratual, previsto no artigo 41.º, n.º 5, alínea b), do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais, na sua versão em vigor em 2009, e do regime relativo 
aos dividendos provenientes dos países africanos de língua oficial portuguesa 
e de Timor Leste, previsto no artigo 42.º do mesmo Estatuto, não alterou o 
quadro jurídico relativo ao tratamento dos dividendos provenientes da Tunísia 
e do Líbano, a adoção dos referidos regimes não afetou a qualificação, como 
restrição em vigor, da exclusão dos dividendos pagos pelas sociedades esta-
belecidas nesses países terceiros da possibilidade de beneficiarem de uma 
dedução integral ou parcial; um Estado Membro renuncia à faculdade prevista 
no artigo 64.º, n.º 1, TFUE, quando, sem revogar ou alterar formalmente a 
legislação existente, celebra um acordo internacional, como um acordo de 
associação, que prevê, numa disposição com efeito direto, a liberalização de 
uma categoria de capitais referida nesse artigo 64.º, n.º 1; por conseguinte, 
esta alteração do quadro jurídico deve ser equiparada, quanto aos seus efei-
tos na possibilidade de invocar o artigo 64.º, n.º 1, TFUE, à introdução de 
uma legislação nova, que assenta numa lógica diferente da legislação exis-
tente.

3) O artigo 34.º, n.º 1, do Acordo euro mediterrânico que estabelece uma 
associação entre as Comunidades Europeias e os seus Estados Membros, 
por um lado, e a República da Tunísia, por outro, assinado em Bruxelas, em 
17 de julho de 1995, e aprovado, em nome da Comunidade Europeia e da 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, pela Decisão 98/238/CE, CECA 
do Conselho e da Comissão, de 26 de janeiro de 1998, deve ser interpretado 
no sentido de que tem efeito direto e pode ser invocado numa situação como 
a que está em causa no processo principal, em que uma sociedade residente 
em Portugal recebe dividendos de uma sociedade residente na Tunísia, em 
razão do investimento direto que realizou na sociedade distribuidora, para 
efeitos de oposição ao tratamento fiscal reservado a esses dividendos em 
Portugal; uma legislação como a que está em causa no processo principal, 
segundo a qual uma sociedade residente num Estado Membro pode efetuar 
uma dedução integral ou parcial dos dividendos recebidos da sua base tribu-
tável, quando estes são distribuídos por uma sociedade residente no mesmo 
Estado Membro, mas não pode proceder a esta dedução quando a sociedade 
distribuidora é residente na Tunísia, constitui uma restrição à livre circulação 
de capitais, proibida, em princípio, no que diz respeito aos investimentos 
diretos e, em especial, ao repatriamento do produto de tais investimentos, 
pelo artigo 34.º, n.º 1, do referido acordo; numa situação como a que está 
em causa no processo principal, o efeito desta disposição não está limitado 
pelo artigo 89.º do referido acordo; a recusa em conceder uma dedução 
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integral ou parcial dos dividendos recebidos da base tributável da sociedade 
beneficiária, em aplicação do artigo 46.º, n.os 1 e 8, do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, na sua versão em vigor em 2009, 
pode ser justificada por razões imperiosas de interesse geral relativas à 
necessidade de garantir a eficácia dos controlos fiscais, quando for impossí-
vel as autoridades fiscais do Estado Membro em que é residente a sociedade 
beneficiária obterem informações junto da República da Tunísia, Estado em 
que é residente a sociedade que distribui esses dividendos, que permitam 
verificar se está preenchido o requisito relativo à sujeição da sociedade que 
distribui os referidos dividendos a imposto; a recusa em conceder esta dedu-
ção parcial, em aplicação do artigo 46.º, n.º 11, do Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Coletivas, na referida versão, não pode ser jus-
tificada por razões imperiosas de interesse geral relativas à necessidade de 
garantir a eficácia dos controlos fiscais, quando a referida disposição puder 
ser aplicada a situações em que a sujeição da sociedade distribuidora a 
imposto na Tunísia, Estado em que esta sociedade é residente, não pode ser 
verificada, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio determinar.

4) O artigo 31.º do Acordo euro mediterrânico que cria uma associação 
entre a Comunidade Europeia e os seus Estados Membros, por um lado, e 
a República do Líbano, por outro, assinado no Luxemburgo, em 17 de junho 
de 2002, e aprovado, em nome da Comunidade Europeia, pela Decisão 
2006/356/CE do Conselho, de 14 de fevereiro de 2006, deve ser interpretado 
no sentido de que: tem efeito direto; uma situação como a que está em causa 
no processo principal, que diz respeito ao tratamento fiscal dos dividendos 
decorrentes dos investimentos diretos feitos no Líbano por um residente em 
Portugal, está abrangida pela hipótese referida no artigo 33.º, n.º 2, deste 
acordo; por conseguinte, o artigo 33.º, n.º 1, do mesmo acordo não se opõe 
a que o seu artigo 31.º seja invocado no presente caso; uma legislação como 
a que está em causa no processo principal, segundo a qual uma sociedade 
residente num Estado Membro pode efetuar uma dedução integral ou parcial 
dos dividendos recebidos da sua base tributável, quando estes são distribuí-
dos por uma sociedade residente no mesmo Estado Membro, mas não pode 
proceder a esta dedução quando a sociedade distribuidora é residente no 
Líbano, constitui uma restrição à livre circulação de capitais, proibida, em 
princípio, pelo artigo 31.º do Acordo euro mediterrânico que cria uma asso-
ciação entre a Comunidade Europeia e os seus Estados Membros, por um 
lado, e a República do Líbano, por outro; numa situação como a que está 
em causa no processo principal, o efeito desta disposição não está limitado 
pelo artigo 85.º deste acordo; a recusa em conceder uma dedução integral 
ou parcial dos dividendos recebidos da base tributável da sociedade benefi-
ciária, em aplicação do artigo 46.º, n.os 1 e 8, do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas, na sua versão em vigor em 2009, pode 
ser justificada por razões imperiosas de interesse geral relativas à necessidade 
de garantir a eficácia dos controlos fiscais, quando for impossível as autori-
dades fiscais do Estado Membro em que é residente a sociedade beneficiária 
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obterem informações junto da República do Líbano, Estado em que é residente 
a sociedade que distribui esses dividendos, que permitam verificar se está 
preenchido o requisito relativo à sujeição da sociedade que distribui os refe-
ridos dividendos a imposto; a recusa em conceder esta dedução parcial, em 
aplicação do artigo 46.º, n.º 11, do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas, na referida versão, não pode ser justificada por razões 
imperiosas de interesse geral relativas à necessidade de garantir a eficácia 
dos controlos fiscais, quando a referida disposição puder ser aplicada a situ-
ações em que a sujeição da sociedade distribuidora a imposto no Líbano, 
Estado em que esta sociedade é residente, não pode ser verificada, o que 
cabe ao órgão jurisdicional de reenvio determinar.

5) No que se refere às consequências, para o processo principal, da 
interpretação dos artigos 63.º a 65.º TFUE assim como do Acordo euro medi-
terrânico que estabelece uma associação entre as Comunidades Europeias e 
os seus Estados Membros, por um lado, e a República da Tunísia, por outro, 
e do Acordo euro mediterrânico que cria uma associação entre a Comunidade 
Europeia e os seus Estados Membros, por um lado, e a República do Líbano, 
por outro:quando as autoridades do Estado Membro em que é residente a 
sociedade beneficiária puderem obter informações junto da República da Tuní-
sia, Estado em que é residente a sociedade que distribui os dividendos, que 
permitam verificar se está preenchido o requisito relativo à sujeição da sociedade 
que distribui esses dividendos a imposto, os artigos 63.º e 65.º TFUE assim 
como o artigo 34.º, n.º 1, do Acordo euro mediterrânico que estabelece uma 
associação entre as Comunidades Europeias e os seus Estados Membros, por 
um lado, e a República da Tunísia, por outro, opõem se à recusa em conceder 
uma dedução integral ou parcial dos dividendos distribuídos da base tributável 
da sociedade beneficiária, em aplicação do artigo 46.º, n.º 1, ou do artigo 46.º, 
n.º 8, do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, na 
sua versão em vigor em 2009, sem que a República Portuguesa possa invocar, 
a este respeito, o artigo 64.º, n.º 1, TFUE; os artigos 63.º e 65.º TFUE assim 
como o artigo 34.º, n.º 1, do Acordo euro mediterrânico que estabelece uma 
associação entre as Comunidades Europeias e os seus Estados Membros, por 
um lado, e a República da Tunísia, por outro, e o artigo 31.º do Acordo euro 
mediterrânico que cria uma associação entre a Comunidade Europeia e os seus 
Estados Membros, por um lado, e a República do Líbano, por outro, opõem se 
à recusa em conceder uma dedução parcial dos dividendos distribuídos da base 
tributável da sociedade beneficiária, em aplicação do artigo 46.º, n.º 11, do 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, na referida 
versão, quando esta disposição puder ser aplicada a situações em que a sujei-
ção das sociedades distribuidoras a imposto na Tunísia e no Líbano, Estados 
em que estas sociedades são residentes, não pode ser verificada, o que cabe 
ao órgão jurisdicional de reenvio determinar, sem que a República Portuguesa 
possa invocar, a este respeito, o artigo 64.º, n.º 1, TFUE; os montantes cobra-
dos em violação do direito da União devem ser reembolsados, com juros, ao 
contribuinte.
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TRIBUNAL ARBITRAL TRIBUTÁRIO (CAAD)

C-672/16 — Imofloresmira — Investimentos Imobiliários, SA contra 
Autoridade Tributária e Aduaneira, 28.02.2018 (Processo n.º 268/2016-T)

Os artigos 167.º, 168.º, 184.º, 185.º e 187.º da Diretiva 2006/112/CE do 
Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto 
sobre o valor acrescentado, devem ser interpretados no sentido de que se 
opõem a uma regulamentação nacional que prevê a regularização do imposto 
sobre o valor acrescentado inicialmente deduzido, pelo facto de se considerar 
que um imóvel, relativamente ao qual foi exercido o direito de opção pela 
tributação, já não é utilizado pelo sujeito passivo para os fins das suas próprias 
operações tributadas, quando esse imóvel ficou desocupado durante mais de 
dois anos, mesmo se se provar que o sujeito passivo procurou arrendá-lo 
durante esse período. 

C-26/16 — Santogal M — Comércio e Reparação de Automóveis, 
Lda. contra Autoridade Tributária e Aduaneira, 14.06.2017 (Processo n.º 
221/2015-T)

1) O artigo 138.º, n.º 2, alínea a), da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, 
de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o 
valor acrescentado, opõe se a que disposições nacionais subordinem o bene-
fício da isenção de uma entrega intracomunitária de um meio de transporte 
novo à condição de o adquirente desse meio de transporte estar estabelecido 
ou domiciliado no Estado Membro de destino do referido meio de transporte.

2) O artigo 138.º, n.º 2, alínea a), da Diretiva 2006/112 deve ser inter-
pretado no sentido de que a isenção de uma entrega de um meio de transporte 
novo não pode ser recusada no Estado Membro de entrega pela simples 
razão de esse meio de transporte só ter sido objeto de matrícula provisória 
no Estado Membro de destino.

3) O artigo 138.º, n.º 2, alínea a), da Diretiva 2006/112 opõe se a que 
o vendedor de um meio de transporte novo transportado pelo adquirente para 
outro Estado Membro e matriculado nesse Estado a título provisório seja 
posteriormente obrigado a pagar o imposto sobre o valor acrescentado quando 
não se tiver demonstrado que o regime de matrícula provisória cessou e que 
o referido imposto foi ou será liquidado no Estado Membro de destino.

4) O artigo 138.º, n.º 2, alínea a), da Diretiva 2006/112 e os princípios 
da segurança jurídica, da proporcionalidade e da proteção da confiança legí-
tima opõem se a que o vendedor de um meio de transporte novo transportado 
pelo adquirente para outro Estado Membro e matriculado nesse Estado a título 
provisório seja posteriormente obrigado a pagar o imposto sobre o valor 
acrescentado, em caso de fraude fiscal cometida pelo adquirente, salvo se 
se provar, à luz de elementos objetivos, que o referido vendedor sabia ou 
devia saber que a operação estava implicada numa fraude cometida pelo 
adquirente e não tomou todas as medidas razoáveis ao seu alcance para 
evitar a sua participação nessa fraude. Incumbe ao órgão jurisdicional de 
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reenvio verificar se é esse o caso, com base numa apreciação global de todos 
os elementos e circunstâncias de facto do processo principal.

C-21/16 — Euro Tyre BV — Sucursal em Portugal contra Autoridade 
Tributária e Aduaneira, 09.02.2017 (Processo n.º 364/2015-T)

O artigo 131.º e o artigo 138.º, n.º 1, da Diretiva 2006/112/CE do Con-
selho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto 
sobre o valor acrescentado, devem ser interpretados no sentido de que se 
opõem a que a Administração Fiscal de um Estado-Membro recuse isentar 
de imposto sobre o valor acrescentado uma entrega intracomunitária pelo 
simples motivo de, no momento dessa entrega, o adquirente, sedeado no 
território do Estado-Membro de destino e titular de um número de identificação 
de imposto sobre o valor acrescentado válido para as operações nesse Estado, 
não estar inscrito no Sistema de Intercâmbio de Informações sobre o Imposto 
sobre o Valor Acrescentado nem se encontrar abrangido por um regime de 
tributação das aquisições intracomunitárias, ainda que não exista nenhum 
indício sério que sugira a existência de fraude e que esteja demonstrado que 
os requisitos materiais da isenção estão verificados. Neste caso, o artigo 138.º, 
n.º 1, desta diretiva, interpretado à luz do princípio da proporcionalidade, 
opõe-se igualmente a essa recusa quando o alienante tinha conhecimento 
das circunstâncias que caracterizavam a situação do adquirente tendo em 
conta a aplicação do imposto sobre o valor acrescentado e tinha a expectativa 
de que, posteriormente, o adquirente seria registado, de forma retroativa, como 
operador intracomunitário.

C-516/14 — Barlis 06 — Investimentos Imobiliários e Turísticos, SA 
contra Autoridade Tributária e Aduaneira, 15.09.2016 (Processo n.º 
3/2014-T )

O artigo 226.º da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro 
de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, 
deve ser interpretado no sentido de que faturas que só contenham a menção 
«serviços jurídicos prestados desde determinada data até ao presente», como 
as que estão em causa no processo principal, não respeitam, em princípio, 
as exigências previstas no n.º 6 deste artigo e que faturas que só contenham 
a menção «serviços jurídicos prestados até ao presente» não respeitam, em 
princípio, as exigências previstas no referido n.º 6 nem as exigências previs-
tas no n.º 7 do mesmo artigo, o que cabe, todavia, ao órgão jurisdicional de 
reenvio verificar.

O artigo 178.º, alínea a), da Diretiva 2006/112 deve ser interpretado no 
sentido de que se opõe a que as autoridades tributárias nacionais possam 
recusar o direito a dedução do imposto sobre o valor acrescentado pelo simples 
facto de o sujeito passivo possuir uma fatura que não cumpre os requisitos 
exigidos pelo artigo 226.º, n.os 6 e 7, desta diretiva, quando essas autoridades 
dispõem de todas as informações necessárias para verificar se os requisitos 
substantivos relativos ao exercício desse direito se encontram satisfeitos.
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C-256/14 — Lisboagás GDL — Sociedade Distribuidora de Gás Natu-
ral de Lisboa, SA contra Autoridade Tributária e Aduaneira, 11.06.2015 
(Processo n.º 96/2013-T)

Os artigos 9.º, n.º 1, 73.º, 78.º, primeiro parágrafo, alínea a), e 79.º, 
primeiro parágrafo, alínea c), da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de 
novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado, devem ser interpretados no sentido de que o montante das 
taxas, como as que estão em causa no processo principal, que é pago aos 
municípios pela sociedade concessionária da rede de distribuição de gás em 
virtude da utilização do domínio público dos referidos municípios e que é 
repercutido em seguida por essa sociedade noutra sociedade, responsável 
pela comercialização do gás, e depois por esta nos consumidores finais, deve 
ser incluído no valor tributável do imposto sobre o valor acrescentado aplicá-
vel à prestação efetuada pela primeira dessas sociedades à segunda, nos 
termos do artigo 73.º dessa diretiva.

C-377/13 — Ascendi Beiras Litoral e Alta, Auto Estradas das Beiras 
Litoral e Alta, SA contra Autoridade Tributária e Aduaneira, 12.06.2014 
(Processo n.º 137/2012-T)

Os artigos 4.º, n.º 1, alínea c), e 7.º, n.os 1 e 2, da Diretiva 69/335/CEE 
do Conselho, de 17 de julho de 1969, relativa aos impostos indiretos que 
incidem sobre as reuniões de capitais, conforme alterada pela Diretiva 85/303/
CEE do Conselho, de 10 de junho de 1985, devem ser interpretados no sen-
tido de que se opõem a que um Estado Membro reintroduza um imposto sobre 
as entradas de capital relativamente a operações de aumento de capital social 
abrangidas pela primeira destas disposições, que estavam sujeitas a esse 
imposto em 1 de julho de 1984, mas que foram, em seguida, dele isentadas.


